
ESTREITO ENERGIA S.A.
CNPJ: 07.089.298/0001-05

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2021 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outro forma
Relatório da Administração

De acordo com as disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter a V.Sas., as Demonstrações Financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 acompanhadas das Notas Explicativas. A Diretoria está à disposição dos senhores acionistas para as informações que julgarem necessárias. 
 São Paulo, 30 de março de 2022.  A Diretoria

Balanço Patrimonial
Ativo Nota 2021 2020
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 72.318 102.645
 Partes relacionadas 6 11.678 23.119
 Créditos fiscais a compensar 7 231 231
 Outros ativos 3.746 3.258

87.973 129.253
Não circulante
 Depósitos judiciais 92 85
 Aplicações financeiras vinculadas 5 3.987 3.970
 Créditos fiscais a compensar 7 538 644
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 23(b) – 2.431
 Imobilizado 8 829.909 878.413
 Intangível 8 205.475 25.336
 Direito de uso 9 154 210

1.040.155 911.089

  
Total do ativo 1.128.128 1.040.342

Passivo Nota 2021 2020
Circulante
 Contas a pagar 10 1.216 897
 Salários, encargos e provisões 11 350 312
 Obrigações tributárias 11 27.136 9.265
 Partes relacionadas 6 896 110
 Encargos regulatórios 12 4.615 4.444
 Arrendamentos a pagar 13 67 72
 Provisão para utilização do bem público 14 6.002 4.525
 Provisão para custo de implantação 15 3.465 2.236
 Dividendos a pagar 18 53.886 15.344
 Passivos com pesquisa e desenvolvimento 16 5.641 14.575
 Outros passivos 138 61

103.412 51.841
Não circulante
 Contas a pagar 10 4.758 4.741
 Provisão para contingências 17 1.599 1.468
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 23(b) 38.388 –
 Provisão para utilização do bem público 14 86.391 34.617
 Arrendamentos a pagar 13 87 138
 Provisão para custo de implantação 15 4.550 7.052

135.773 48.016
Patrimônio líquido
 Capital social 18 557.445 777.445
 Reservas de lucros 18 331.498 163.040

888.943 940.485
Total do passivo e patrimônio líquido 1.128.128 1.040.342

Demonstração do Resultado e do Resultado Abrangente 
Nota 2021 2020

Receita líquida 19 342.324 214.591
Custo das vendas 20 1.305 (113.172)
Lucro bruto 343.629 101.419
Despesas administrativas 20 (2.058) (1.926)
Outras (despesas) operacionais, líquidas (1.626) (787)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 339.945 98.706
Resultado financeiro
Receitas financeiras 21 5.257 5.201
Despesas financeiras 21 (1.841) (1.670)
Variações monetárias e cambiais líquidas 21 (1.146) (4.597)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 342.215 97.640
Imposto de renda e contribuição social 23 (74.839) (15.231)
Lucro líquido do exercício 267.376 82.409
Ações do capital social no final do exercício - milhares 18 336.501 336.501
Lucro líquido por ação (expresso em R$ por ação) 0,79 0,24
Demonstração do resultado abrangente
Lucro líquido do exercício 267.376 82.409

267.376 82.409

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
Reservas de Lucros

Capital  
social

Incentivos  
Fiscais

Reserva para  
investimento

Reserva  
legal

Lucros (prejuízos)  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 962.445 90.310 58.323 5.665 – 1.116.743
Lucro líquido do exercício – – – – 82.409 82.409
Redução de capital (Nota 18, a) (185.000) – – – – (185.000)
Destinação do lucro: – – – – – –
Reserva legal (Nota 18, c) – – – 4.120 (4.120) –
Reserva de incentivos fiscais (Nota 18, d) – 16.913 – – (16.913) –
Dividendos pagos (Nota 18, b) – – (58.323) – – (58.323)
Dividendos a pagar (Nota 18, b) – – – – (15.344) (15.344)
Reserva para investimento (Nota 18, e) – – 46.032 – (46.032) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 777.445 107.223 46.032 9.785 – 940.485
Lucro líquido do exercício – – – – 267.376 267.376
Redução de capital (Nota 18, a) (220.000) – – – – (220.000)
Destinação do lucro:
Reserva legal (Nota 18, c) – – – 13.369 (13.369) –
Reserva de incentivos fiscais (Nota 18, d) – 38.464 – – (38.464) –
Dividendos pagos (Nota 18, b) – – (45.032) – – (45.032)
Dividendos a pagar (Nota 18, b) – – – – (53.886) (53.886)
Reserva para investimento (Nota 18, e) – – 161.657 – (161.657) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 557.445 145.687 162.657 23.154 – 888.943

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Nota 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 342.215 97.640
Ajustes de:
Depreciação e amortização 8 e 9 51.655 51.562
Ajuste a valor presente 1.882 1.670
Extensão concessão hidrelétrica 8.5 (129.058) –
Provisões e atualização monetária 2.909 5.208
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Transações com partes relacionadas 6 12.227 (13.078)
Créditos fiscais a compensar 7 (19.837) (8.404)
Outros ativos (495) (2.504)
Contas a pagar 10 336 (707)
Obrigações tributárias 11 17.909 13.518
Encargos regulatórios 12 171 (403)
Pagamento UBP 14 (5.212) (4.225)
Reconhecimento da extensão da concessão 8.5 117.155 –
Outras contas a pagar (823) 1.806
Caixa gerado nas operações 391.034 142.083
Imposto de renda e contribuição social (14.062) (8.667)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 376.972 133.416
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 8 (1.595) (1.301)
Aquisição de intangível 8 (117.160) –
Aplicações financeiras vinculadas 5.2 (17) 93
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimento 8 (118.772) (1.208)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Arrendamento 13 (87) (84)
Pagamento de pesquisa e desenvolvimento 16 (8.064) (797)
Pagamento de dividendos 18 (b) (60.376) (77.765)
Redução de capital 18 (220.000) (185.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento(288.527) (263.646)
(Redução) do saldo de caixa e equivalentes de caixa (30.327) (131.437)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5.1 102.645 234.082
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5.1 72.318 102.645

1. Informações gerais: 1.1 Contexto operacional: A Estreito Energia S.A. 
(“Companhia”), constituída em 1º de abril de 2008, com sede em Poços de Cal-
das - MG, é uma sociedade por ações de capital fechado, de propósito específico, 
que foi criada com o objetivo de explorar por meio de compartilhamento com ou-
tras empresas o potencial de energia hidráulica localizado no Rio Tocantins, Mu-
nicípio de Estreito, Estado do Maranhão, divisa dos Municípios de Aguiarnópolis 
e Palmeiras do Tocantins, Estado do Tocantins, bem como as respectivas instala-
ções de interesse restrito à central geradora Aproveitamento Hidrelétrico de Ener-
gia - Estreito (“AHE Estreito”), mediante a construção, implantação, operação e 
manutenção da AHE Estreito e comercialização da energia correspondente, nos 
termos do Contrato de Concessão nº 094, celebrado em 27 de dezembro de 
2002 com a União Federal por meio da Agência Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL e seus aditivos. A Companhia é uma subsidiária integral da Alcoa Alumí-
nio S.A. Inicialmente, a Alcoa Alumínio S.A. detinha o direito de exploração com-
partilhada da cota-parte de 25,49% da concessão da AHE Estreito. Contudo, 
através da Resolução Autorizativa ANEEL nº 1.262, de 26 de fevereiro de 2008, 
foi autorizada a transferência dessa cota-parte detida pela Alcoa Alumínio S.A. na 
concessão do AHE Estreito para a Companhia, passando esta última a deter os 
direitos emergentes da concessão e integrando diretamente o Consórcio Estreito 
Energia - CESTE. O Consórcio Estreito Energia - CESTE (doravante denominado 
“CESTE” ou “Consórcio”) foi constituído em 20 de maio de 2002. Com sede em 
Estreito - MA, o Consórcio tem como objetivo a implantação e a exploração do 
AHE Estreito em consonância com as regras emanadas do edital de licitação do 
empreendimento, de seu contrato de concessão e demais regras aplicáveis. O 
projeto tem capacidade instalada total de geração de 1.087 MW, constituído de 8 
(oito) turbinas Kaplan. A energia elétrica produzida pela usina é utilizada ou co-
mercializada pelas consorciadas na condição de produtores independentes de 
energia elétrica. Na data de 21/10/2021 a Companhia assinou junto a Agência 
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, o Termo de Aceitação de Prazo de Exten-
são de Outorga e de Desistência e Renúncia ao Direito de Discutir a Isenção ou 
a Mitigação de Riscos Hidrológicos relacionados ao Mecanismo de Realocação 
de Energia - MRE, de acordo com a Lei 14.052/2020 e resoluções homologató-
rias 2.919/21 e 2.932/21. Como resultado o seu prazo de concessão foi estendido 
em 1.876 (um mil oitocentos e setenta e seis) dias, a contar do final do prazo de 
concessão original. O novo prazo de encerramento de concessão será 15 de fe-
vereiro de 2043. (a) Disseminação do novo coronavírus (COVID-19): A Com-
panhia tem avaliado, de forma constante, possíveis impactos decorrentes do 
Coronavírus (COVID-19) nas suas operações e atividades técnico-administrati-
vas. Desta forma, tem adotado medidas para evitar a propagação da doença em 
suas instalações, de forma a minimizar eventuais impactos operacionais, econô-
micos e financeiros, bem assim preservar a integridade física e mental de seus 
colaboradores. O declínio da atividade econômica experimentado em virtude das 
implicações relacionadas à pandemia afetou o desempenho da economia brasi-
leira, reduzindo assim a demanda por energia. Nesse contexto, observou-se que-
da substancial nos preços de venda de energia elétrica, principalmente nos me-
ses de abril e maio de 2020, fase mais aguda da pandemia até então. Destacamos 
que até o mês de junho de 2020 a Companhia vendia 100% de seu volume para 
sua controladora Alcoa Alumínio S.A., nos termos do contrato de venda de ener-
gia vigente, não tendo assim experimentado qualquer impacto negativo em sua 
receita durante tal período. A partir do mês de agosto de 2020, foi possível obser-
var acentuada recuperação na demanda por energia elétrica, a qual superou os 
índices observados durante o mesmo período de 2019. Consequentemente, os 
preços de energia também apresentaram substancial recuperação. Já no ano de 
2021 verificou-se pouca ou nenhuma influência da pandemia nos preços de ener-
gia elétrica, com a economia brasileira voltando a sua normalidade. Muito mais 
impactante do que a pandemia foi a crise hídrica que se iniciou em 2021, em que 
o mercado de energia elétrica experimentou índices bem altos de preços devido 
ao baixo nível de chuvas e consequentemente baixos níveis de reservatório do 
sistema nacional. O PLD médio do ano de 2021 foi de R$ 280 enquanto que o 
PLD médio de 2020 foi de R$ 177 um aumento de 58%. Devido aos altos preços 
de energia elétrica experimentados em 2021 a empresa obteve aumento em 
suas receitas para terceiros, coforme pode-se observar na Nota 19. Ainda nesse 
contexto e objetivando monitorar e atenuar eventuais impactos em suas ativida-
des, a Companhia estabeleceu processos, procedimentos e principalmente, ela-
borou um Plano de Contingência, o qual permitiu um constante acompanhamen-
to da situação, bem assim verificar a eficácia das medidas adotadas em 
conformidade com as orientações das autoridades sanitárias nacionais e interna-
cionais. 1.2 Aprovação das demonstrações financeiras: A emissão dessas 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 30 de março de 2022. 
1.3 Questões ambientais: O órgão ambiental licenciador do empreendimento é 
o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA. Em 14 de dezembro de 2006, o IBAMA concedeu Licença Instalação “LI” 
nº 414/06, com validade para quatro anos, para a implantação da UHE Estreito. 
Em 24 de novembro de 2010, o IBAMA concedeu a Licença de Operação “LO” nº 
974/10, com validade de quatro anos a partir daquela data. A Licença de Opera-
ção “LO” estabelece as condicionantes que devem ser executadas durante a fase 
de operações da UHE Estreito e se referem basicamente à: continuidade de de-
terminados programas ambientais e implementação de novos programas socio-
econômicos e físicos bióticos, o monitoramento do Plano de Enchimento do Re-
servatório, bem como a apresentação periódica de relatórios sobre tais 
programas aos órgãos competentes. Os compromissos socioambientais assumi-
dos pela Companhia já estão sendo executados e as obrigações relativas a tais 
compromissos com seus fornecedores estão descritas na Nota Explicativa 15. Os 
custos de tais condicionantes incorridos até 31 de dezembro de 2011 e 2012 fo-
ram capitalizados no ativo intangível, somados à previsão de gastos para os exer-
cícios de 2013 e 2014 e foram amortizados mensalmente no período de vigência 
da licença conforme recomendado no OCPC 05 itens 119 e 120 - Registro dos 
Custos Socioambientais relacionados à Construção dos Empreendimentos de 
Energia. Em 16 de julho de 2014, em tempo hábil, o Consórcio encaminhou cor-
respondência ao IBAMA solicitando a renovação da LO. Novas condicionantes e 
a validade da nova licença, serão definidas pelo IBAMA. Conforme § 4º do art. 18 
da resolução nº 237, de 19 de dezembro de 1997, emitida pelo Conselho Nacio-
nal do Meio Ambiente (CONAMA), a renovação da LO de uma atividade ou em-
preendimento deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e 
vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, 
ficando este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do órgão 
ambiental competente. Considerando que até o momento o IBAMA não se mani-
festou quanto às condicionantes que farão parte da renovação da LO, o Consór-
cio continua cumprindo com as condicionantes atuais, até que o IBAMA se mani-
feste. Até 31 de dezembro de 2021 o cenário descrito acima mantém-se o 
mesmo. 1.4 Concessão Onerosa: O Contrato de Concessão de Uso do Bem 
Público (“UBP”), relativo ao projeto para geração de energia elétrica, regido pelo 
Decreto nº 2.003, de 10 de setembro de 1996, foi outorgado pelo Decreto de 26 
de novembro de 2002, publicado no Diário Oficial em 27 de novembro de 2002. 
Seu prazo original é de 35 anos, contados da data de assinatura do contrato. 
Houve extensão deste prazo conforme descrito na nota 1.9 “Repactuação do 
risco hidrológico - Extensão do prazo de concessão”. O prazo da concessão po-
derá ser prorrogado com base nos relatórios técnicos específicos preparados 
pela fiscalização da ANEEL, nas condições que forem estabelecidas, a critério da 
ANEEL, mediante requerimento das concessionárias. No advento do termo final 
do contrato de concessão, todos os bens e instalações vinculadas ao Aproveita-
mento Hidrelétrico passarão a integrar o patrimônio da União, mediante indeniza-
ção dos investimentos realizados e ainda não amortizados, desde que autoriza-
dos pela ANEEL, e apurados em auditoria da ANEEL. Para determinação do 
montante da indenização a ser paga, serão considerados os valores dos investi-
mentos posteriores, aprovados e realizados, não previstos no projeto original, e a 
depreciação apurada por auditoria do poder concedente. A administração, com 
base no novo manual de contabilidade do setor elétrico, com vigência a partir de 
1º de janeiro de 2015, alterou o procedimento adotado em relação à contabiliza-
ção da UBP, de forma prospectiva, registrando assim, a concessão onerosa do 
uso do bem público como ativo intangível, cujo valor presente em 1º de janeiro de 
2015 era de R$ 33.185. Nos termos do contrato de concessão, o valor do passivo 
será atualizado anualmente por índice de inflação, que neste caso consiste numa 
ponderação entre IGP-M e IPCA. Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia 
pagou um total de R$ 5.212 (R$ 4.225 em 31 de dezembro de 2020). 1.5 Com-
promissos com as consorciadas: Em 5 de novembro de 2002, as consorciadas 
firmaram o Contrato de Constituição de Consórcio para Implantação e Explora-
ção do AHE Estreito - Consórcio Estreito Energia - CESTE. O objetivo do CESTE 
é a execução do empreendimento, o qual não tem e nem terá personalidade jurí-
dica. As consorciadas devem realizar e conduzir o empreendimento em plena 
observância da legislação aplicável e dos seguintes instrumentos: edital, contrato 
de concessão, contrato de consórcio, estudo de viabilidade, orçamento e implan-
tação, cronograma de implantação, cronograma de aporte de recursos e orça-
mento anual de operação. A Companhia Energética Estreito S.A., como consor-
ciada líder, é a responsável pelo cumprimento do contrato de concessão perante 
a ANEEL e o Poder Concedente. Não será devida à líder nenhuma remuneração 
pela representação do Consórcio nos termos do disposto na cláusula 6.1 do 
acordo das consorciadas, ressalvadas as despesas incorridas pela líder com tal 
representação, que serão tratadas como despesas do Consórcio. A cada consor-
ciada será atribuído um voto, independentemente de sua participação percentual, 
nas deliberações das matérias previstas na cláusula 8.3 do contrato de constitui-
ção. Cada consorciada arcará, as suas expensas exclusivas, com a remuneração 
dos membros do Conselho Deliberativo que tiver nomeado. Não será alocada ao 
CESTE nenhuma despesa das consorciadas, exceto quanto a eventuais despe-
sas de representação diretamente ligadas às obrigações dele. 1.6 Operação e 
manutenção da usina: Após o início da operação comercial da primeira unidade 
geradora, que ocorreu em maio de 2011, as consorciadas, na proporção de suas 
respectivas participações percentuais, passaram a arcar e a pagar todos os cus-
tos e despesas de operação e manutenção da usina, bem como os relativos à 

administração e ao funcionamento do Consórcio, conforme previsto no Orçamen-
to Anual de Operação. A operação e manutenção da usina ficam a cargo da En-
gie Brasil Energia S.A., operador escolhido e contratado pelo Consórcio. As con-
sorciadas comercializam e/ou utilizam suas respectivas parcelas de Energia do 
Projeto Rateada e correspondente Potência Associada no regime de produção 
independente, conforme definidas na legislação aplicável. Cada consorciada é 
exclusivamente responsável pela comercialização e/ou utilização de sua respec-
tiva parcela da Energia do Projeto Rateada e correspondente Potência Associa-
da. 1.7 Risco de não renovação da concessão: A Companhia detém a conces-
são para exploração de serviços de geração de energia elétrica com a 
expectativa, da Administração, de que seja renovada após o primeiro termo da 
concessão pela ANEEL e/ou pelo Ministério de Minas e Energia. Caso a renova-
ção da concessão não seja deferida pelos órgãos reguladores ou a mesma ocor-
ra mediante a imposição de custos adicionais para a Companhia (nova licitação), 
os níveis de rentabilidade futura e atividade poderão ser alterados. 1.8 Destina-
ção da energia: A entidade celebrou em 20 de julho de 2010, com a sua contro-
ladora o Contrato de Compra e Venda de Energia Elétrica, prevendo este a venda 
de 100% da energia gerada pela Companhia. Este contrato foi aditado em Julho 
de 2020, ocasião a partir da qual Estreito Energia S.A. passou a ter possibilidade 
de vender seu volume de energia também para terceiros. 1.9 Repactuação do 
risco hidrológico - Extensão do prazo de concessão: Em 08 de Setembro de 
2020 foi sancionada a lei do GSF (Lei nº 14.052/20) e em 1º de dezembro de 
2020 foi publicada a resolução normativa ANEEL nº 895/20, as quais estabele-
cem novas condições de repactuação do risco hidrológico de geração de energia 
elétrica. O objetivo dessas normativas foi compensar as usinas hidrelétricas pelos 
riscos hidrológicos de geração de energia, cujos efeitos estão relacionados à 
antecipação da garantia física dos empreendimentos de geração denominados 
estruturantes, bem como do atraso na entrada em operação das instalações de 
transmissão necessárias ao escoamento da geração de energia desses empre-
endimentos, além da geração térmica fora da ordem de mérito. A compensação 
aos titulares das usinas hidrelétricas participantes do Mecanismo de Realocação 
de Energia - MRE se dará por meio de um direito não pecuniário na forma exten-
são dos prazos de concessão. Em 12 de Julho de 2021 foi publicada a Lei nº 
14.182 que deu nova redação ao § 4º do art. 2-A e ao § 9º do art. 2-B da Lei nº 
13.203/2015, ampliando o cálculo do prazo de extensão de outorga das usinas 
que repactuaram o risco hidrológico no Ambiente de contratação regulada - ACR 
e incluindo as usinas estruturantes no cálculo da compensação financeira e ex-
tensão de outorga. Adicionalmente, em 17 de setembro de 2021 foi publicada a 
resolução homologatória 2.932/21 que trata do prazo de extensão da outorga das 
usinas hidrelétricas participantes do mecanismo de realocação de energia - 
MRE, incluindo os efeitos do ambiente de contratação livre - ACL e ambiente de 
contratação regulada - ACR, o prazo de extensão da Companhia é de 1.876 dias 
equivalente a R$ 129.058. Dessa forma, a Companhia efetuou uma análise dos 
impactos desses normativos em suas demonstrações financeiras e reconheceu 
em dezembro de 2021 o montante de R$ 129.058 como direito de extensão de 
concessão no intangível em contrapartida ao custo dos serviços de energia elé-
trica na demonstração do resultado do exercício. O montante reconhecido no in-
tangível como direito de extensão de concessão é equivalente a 1.876 dias de 
extensão. Dessa forma, considerando a extensão, o prazo de concessão se en-
cerra em 15 de fevereiro de 2043. Considerando a inovação trazida pela repactu-
ação do risco hidrológico e a ausência de pronunciamento, interpretação ou 
orientação do CPC que se aplique especificamente ao tema, a Administração da 
Companhia exerceu seu julgamento no desenvolvimento e na aplicação de polí-
tica contábil, conforme previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudanças de 
Estimativas e Retificação de Erro. O ativo constituido pela repactuação do risco 
não hidrológico, foi reconhecido ao valor justo, considerando a melhor estimativa 
da Companhia observando os aspectos e condições previstas no CPC 04 - Ativo 
Intangível e a essência do direito de exploração recebido do poder concedente, 
bem como os valores das compensações calculados pela Câmara de Comercia-
lização de Energia Elétrica - CCEE assim como, com base nas regras de cálculo 
constantes na resolução normativa ANEEL nº 895/20 e prazos de extensão divul-
gados na resolução homologatória 2.932/21. 2. Resumo das principais políti-
cas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplica-
das de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em con-
trário. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estima-
tivas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da 
Companhia no processo de aplicação dessas políticas. Aquelas áreas que reque-
rem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstra-
ções financeiras, estão divulgadas na Nota 3.16. (a) Base de preparação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas em consonância com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, com base nos pronunciamentos técnicos e nas orientações e interpre-
tações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 
Adicionalmente a Companhia adota as normas estabelecidas pela ANEEL quan-
do não conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil. (b) Pronuncia-
mentos emitidos que foram adotados pela primeira vez para o exercício 
iniciado em 1º de janeiro de 2021: Reforma da IBOR - Fase 2: alterações ao 
CPC 48, CPC 38 e CPC 40 - “Instrumentos Financeiros” - reforma do benchmark 
da taxa de juros. A Fase 2 da reforma da IBOR traz as seguintes exceções tem-
porárias na aplicação das referidas normas, que foram adotadas pelo Grupo, com 
relação a: • Fluxos de caixa contratuais de ativos e passivos financeiros: permitido 
mudanças na base de determinação dos fluxos de caixa contratuais sem ocasio-
nar em desreconhecimento do contrato e, consequentemente, sem efeito imedia-
to de ganho ou perda no resultado do exercício, desde que diretamente relacio-
nada com a reforma da taxa de juros de referência e substituição da taxa de juros, 
e que a nova base seja considerada economicamente equivalente a base ante-
rior,sendo assim a Companhia avaliou que não foram identificados impactos. 
• Relações de hedge: a designação formal da relação de proteção deve ser alte-
rada apenas para designar a taxa de referência alternativa como um risco cober-
to, alterar a descrição do item protegido e/ou alterar a descrição do instrumento 
de cobertura. Tal alteração na designação formal da relação de proteção não 
constitui descontinuação da relação de proteção e nem nova relação de proteção, 
portanto sem efeitos imediatos no resultado do exercício. A Companhia não apre-
sentou com a adoção dessas normas impacto relevante sobre as demonstrações 
financeiras de 2021 e nem períodos futuros, porém, continuará a monitorar se, 
havendo alguma mudança, tais normas demandarão algum ajuste contábil. 
3. Resumo das principais políticas contábeis: 3.1 Consórcios: A Companhia 
é uma das consorciadas do CESTE, do qual detém uma participação proporcio-
nal de 25,49% em ativos e passivos oriundos da geração de energia. Como con-
sequência, as demonstrações financeiras incluem, substancialmente, a consoli-
dação proporcional de 25,49% das demonstrações financeiras do CESTE. 
Adicionalmente, são registrados por cada consorciado de forma independente 
nas suas Demonstrações Financeiras, outros impactos contábeis, tais como Uso 
do Bem Público (“UBP”), encargos do setor elétrico, receita de vendas e seus 
respectivos impostos, Pesquisa e Desenvolvimento (“P&D”), Generation Scaling 
Factor (“GSF”) dentre outros. As principais políticas contábeis adotadas na elabo-
ração das demonstrações financeiras são as seguintes: 3.2 Caixa e equivalen-
tes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender 
a compromissos de caixa de curto prazo e compõem-se de saldo de caixa, depó-
sitos bancários à vista e aplicações financeiras com liquidez imediata em montan-
tes sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. São classificados 
como instrumentos financeiros destinados à negociação e estão registrados ao 
valor justo do instrumento financeiro. 3.3 Ativos e passivos financeiros: 
3.3.1 Ativos financeiros: (a) Classificação: No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado por custo amortizado, valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”) e valor justo por meio do resul-
tado (“FVTPL”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfi-
zer ambas as condições a seguir: . o ativo é mantido dentro de um modelo de 
negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e . os termos 
contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de 
caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal 
em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado no FVOCI somente se satisfi-
zer ambas as condições a seguir: . o ativo é mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contratu-
ais como pela venda de ativos financeiros; e . os termos contratuais do ativo finan-
ceiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que representam paga-
mentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Todos os outros 
ativos financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia possuía instrumentos fi-
nanceiros ativos classificados ao custo amortizado e mensurados ao valor justo 
por meio do resultado. (b) Reconhecimento e mensuração: As compras e as 
vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os inves-
timentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos 
da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor 
justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos 
no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da tran-
sação são debitados à demonstração do resultado no período em que ocorrerem. 
(c) Impairment de ativos financeiros: A Companhia avalia na data do balanço 
se há evidência objetiva de perda (impairment) em algum ativo financeiro ou o 
grupo de ativos financeiros e reconhece contabilmente se a mesma for necessá-
ria. Os critérios utilizados para determinar se há evidência objetiva de uma perda 
por impairment incluem: . dificuldade financeira significativa do emissor ou toma-
dor; . uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de 
juros ou de principal; . probabilidade de o devedor declarar falência ou 

 reorganização financeira; e . extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro 
em virtude de problemas financeiros. (d) Desreconhecimento de ativos finan-
ceiros: Um ativo financeiro é baixado principalmente quando os direitos de rece-
ber fluxos de caixa do ativo expirarem; e a Companhia transferir os seus direitos 
de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integral-
mente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por 
força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente 
todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu 
e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas 
transferiu o controle sobre esse ativo. 3.3.2 Passivos financeiros: (a) Classifica-
ção: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por 
meio do resultado caso seja definido como mantido para negociação ou designa-
do como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação 
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros 
são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo 
ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Em 
31 de dezembro de 2021, os passivos financeiros da Companhia, que são inicial-
mente reconhecidos a valor justo, incluíam substancialmente contas a pagar a 
fornecedores. (b) Reconhecimento e mensuração: Após o reconhecimento 
inicial, contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros 
efetivos. (c) Desreconhecimento de passivos financeiros: Um passivo finan-
ceiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. 3.4 Im-
posto de renda e contribuição social sobre o lucro: O imposto de renda e a 
contribuição social são registrados pela Companhia, sendo observadas as dispo-
sições aplicáveis quanto à inclusão de despesas não dedutíveis, receitas não 
tributáveis e consideração de diferenças intertemporais, e reconhecidos pelo re-
gime de competência. Os ativos e passivos fiscais correntes e diferidos são com-
pensados caso haja direito legalmente executável para compensar os valores 
reconhecidos, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma 
autoridade tributária, sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Em 29 de 
agosto de 2013, a Companhia obteve o direito de recolhimento com redução de 
75% do imposto de renda, inclusive adicional, calculado com base no lucro da 
exploração do empreendimento de energia pelo prazo de dez anos, iniciando-se 
em 1 de janeiro de 2013 até 31 de dezembro de 2022. 3.5 Imobilizado: Avaliado 
ao custo de aquisição ou de construção do empreendimento. O resultado na 
alienação ou na retirada de um item do ativo imobilizado é determinado pela dife-
rença entre o valor de venda e o saldo contábil do ativo e é reconhecido no resul-
tado do exercício. Com o advento do término do período de construção, com a 
entrada em operação comercial da última turbina (8ª unidade) em março de 2013, 
a depreciação dos ativos passou a ser feita de forma linear, com base nas taxas 
definidas pela ANEEL, limitada ao prazo de concessão. A vida útil estimada dos 
bens de maiores importâncias é:

Anos
Reservatórios, Barragens e Adutoras 50
Edificações e benfeitorias 30 a 50
Equipamentos e instalações 13 a 40
Veículos 7
Móveis e utensílios 16
3.6 Intangível: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base 
nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam 
prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida 
útil estimável que é em média de três anos. O ativo intangível que corresponde ao 
direito de exploração de concessões é a contraprestação de pagamento para a 
União a título de UBP e pelas novas condições de repactuação do risco hidroló-
gico de geração de energia elétrica de acordo com a Lei nº 14.052/20. O registro 
desta obrigação teve como contrapartida a conta do ativo intangível. O registro do 
intangível relacionado à Lei 14.052/20 corresponde à compensação aos titulares 
das usinas hidrelétricas participantes do MRE por meio de um direito pecuniário 
da forma de extensão de concessão. A amortização é calculada sobre o valor do 
ativo, sendo reconhecida no resultado baseando-se no método linear com rela-
ção às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis a partir da data em que estes 
estão disponíveis para uso, já que este método é o que melhor reflete o padrão 
de consumo de benefícios econômicos futuros dos ativos. 3.7 Provisão para 
redução ao provável valor de realização dos ativos não circulantes (ativo 
imobilizado e intangível): A Administração revisa, anualmente ou sempre que 
existem indicadores de não realização, a recuperação do valor contábil dos ativos 
não circulantes ou de longa duração, principalmente o imobilizado e o intangível 
mantidos e utilizados nas operações da Companhia, especificamente os ativos 
do empreendimento hidrelétrico. O objetivo dessa revisão é determinar e avaliar 
a ocorrência de eventos ou mudanças nas circunstâncias indicando que o valor 
contábil de um ativo ou grupo de ativos poderá não ser recuperado. Os ativos são 
agrupados e avaliados segundo a possível não recuperação, com base nos flu-
xos de caixa descontados do negócio projetados para o período correspondente 
à vida útil remanescente estimada dos ativos. Uma perda é reconhecida com 
base no montante pelo qual o valor contábil excede o valor provável de recupera-
ção de um ativo de longa duração. O valor provável de recuperação é determina-
do como sendo o maior entre: (i) o valor de venda estimado dos ativos menos os 
custos estimados para venda; e (ii) o valor em uso, determinado pelo valor pre-
sente esperado dos fluxos de caixa futuros do ativo ou da unidade geradora de 
caixa. Quando uma provisão para redução ao provável valor recuperável é rever-
tida em períodos subsequentes, o valor contábil do ativo é aumentado para refle-
tir a estimativa revisada do valor de realização. O valor da reversão da provisão 
para redução ao provável valor de realização dos ativos de vida longa está limita-
do ao valor da provisão constituída em períodos anteriores e é registrado no re-
sultado do exercício em que houve a revisão da estimativa. 3.8 Fornecedores: A 
rubrica registra os valores a pagar a fornecedores, com base em faturas recebi-
das ou por estimativa, na ausência de documentação pertinente. 3.9 Provisão do 
custo remanescente de implantação: O registro da provisão de custos rema-
nescentes de implantação no ativo imobilizado, em cumprimento com a orienta-
ção técnica OCPC 05, é depreciado pelas taxas definidas pela ANEEL e limitado 
ao prazo da concessão. A contrapartida do custo remanescente de implementa-
ção foi registrada na rubrica de provisão do custo remanescente de implantação 
no passivo, e serão realizados em sua totalidade até 2023, de acordo com as 
expectativas da Administração. 3.10 Provisão para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas: As provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal 
ou presumida) resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os 
valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido 
como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar 
a obrigação no fim de cada período de relatório, considerando-se os riscos e as 
incertezas relativos à obrigação. Quando alguns ou todos os benefícios econômi-
cos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que fossem 
recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembol-
so for certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. 3.11 Provisão 
para custos socioambientais: Registrada à medida que a Companhia assume 
obrigações formais com reguladores ou tenha conhecimento de potencial risco 
relacionado às questões socioambientais. Durante a fase de implantação do em-
preendimento, os valores provisionados foram registrados em contrapartida ao 
ativo imobilizado em curso. Após a entrada em operação comercial do empreen-
dimento, todos os custos ou despesas incorridas com programas socioambien-
tais relacionados com as licenças de operação e manutenção do empreendimen-
to são registrados diretamente no resultado do exercício. 3.12 Encargos 
Setoriais: Estão contabilizados como custos dos serviços de energia elétrica, e 
são apurados pelo regime de competência 3.13 Uso do Bem Público (UBP): 
São os valores contratados relativos ao direito do uso do bem público para explo-
ração do potencial de energia hidráulica, decorrentes de contratos de concessão 
onerosa com a União, demonstrados ao custo amortizado e atualizados pelas 
taxas de juros ou índices contratuais incorridos até a data do balanço, ajustados 
a valor presente, com base na taxa de desconto “livre de risco”. 3.14 Reconheci-
mento da receita: A receita operacional advinda do curso normal das atividades 
da Companhia é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a rece-
ber. A receita pela prestação de serviços é e continuará sendo reconhecida com 
base nos serviços de fornecimento de energia efetivamente realizados até a data 
do balanço, uma vez que o valor justo e os preços de venda dos serviços indivi-
duais são relativamente semelhantes. 3.15 Demonstração do resultado: Re-
presentada pela receita da venda de energia gerada, correspondente à participa-
ção da Companhia no CESTE, inclui os rendimentos, encargos e variações 
monetárias ou cambiais a índices ou taxas oficiais, incidentes sobre ativos e 
passivos circulantes e não circulantes, incluindo, quando aplicável, os efeitos de 
ajustes de ativos para o valor de mercado ou de realização. Tais valores são 
contabilizados de acordo com o regime de competência. 3.16 Estimativas e jul-
gamentos contábeis críticos: A elaboração do balanço patrimonial de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração se 
baseie em estimativas para o registro de certas transações que afetam os ativos 
e passivos da Companhia, bem como a divulgação de informações sobre dados 
do seu balanço patrimonial. Os resultados finais dessas transações e informa-
ções, quando de sua efetiva realização em períodos subsequentes, podem diferir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas que apresentam um risco signifi-
cativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício social, são: a) Provisão para riscos 
cíveis e trabalhistas; b) Obrigações socioambientais; c) Imposto de Renda Diferi-
do; 3.17 Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal am-
biente econômico, no qual ela atua (“a moeda funcional”). As demonstrações fi-
nanceiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Com-
panhia. 4. Gestão de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem a 
diversos riscos financeiros: risco de capital, risco de crédito, risco de mercado 
(incluindo risco de taxa de juros de valor justo e valor presente, risco de taxa de 
juros de fluxo de caixa), risco regulatório e risco de liquidez. 4.1 Fatores de risco 
financeiro: (a) Risco de mercado: (i) Risco cambial: A Companhia não está 
exposta a risco cambial pois as operações comerciais, ativos e passivos são 

 denominados em moeda local. (ii) Risco do fluxo de caixa associado com taxa 
de juros: O risco de taxa de juros da Companhia decorre de empréstimos de 
curto e de longo prazo, quando aplicável. Os empréstimos emitidos a taxas vari-
áveis expõem a Companhia ao risco da taxa de juros no fluxo de caixa. No exer-
cício de 2021 não houve a contratação de novos empréstimos. Portanto, não se 
verificou exposição ao risco de taxa de juros. (b) Risco de crédito: Decorre da 
possibilidade da Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas 
contrapartes e de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investi-
mentos financeiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática 
somente realizar operações com instituições financeiras de baixo risco avaliadas 
por agências de “rating”. Considera-se baixo o risco da carteira de recebíveis 
devido ao volume de vendas ser realizado parte com empresas intercompany e 
parte com empresas devidamente registradas na CCEE. Em 2021, 41% das ven-
das foram realizadas com empresas intercompany enquanto 59% foram realiza-
das com empresas devidamente registradas na CCEE que regula, monitora e 
fiscaliza a comercialização de energia no país. Em 31 de dezembro de 2021, o 
saldo de contas a receber de clientes está concentrado em sua totalidade na Al-
coa Alumínio S.A., sua controladora, no montante de R$ 11.678 (R$ 23.119 em 
31 de dezembro de 2020). (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é 
realizada na Companhia pelo departamento de Finanças. Este departamento 
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para 
assegurar que tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. 
Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida da 
Companhia, cumprimento de cláusulas, exigências regulatórias externas ou le-
gais, caso seja aplicável - por exemplo, restrições de moeda. O excesso de caixa 
mantido pela Companhia, além do saldo exigido para administração do capital 
circulante, fica à disposição da tesouraria, esta tem a deliberalidade de investir o 
excesso de caixa em depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com 
vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente 
conforme determinado pelas previsões acima mencionadas.

Menos de  
um ano

Entre um  
e três anos

Acima de  
três anos

Em 31 de dezembro de 2021
Fornecedores (i) 1.216 771 –
(i) valores não descontados. (d) Risco de capital: A Companhia administra seu 
capital, para assegurar que possa continuar com suas atividades normais, ao 
mesmo tempo em que maximiza o retorno a todas as partes interessadas ou 
envolvidas em suas operações. 4.2 Riscos Operacionais e Regulatórios: De 
acordo com os dados do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), a maior 
parte do suprimento de energia do Sistema Interligado Nacional (SIN) é gerado 
por Usinas Hidrelétricas (UHE). Como o SIN opera em sistema de despacho oti-
mizado e centralizado pelo ONS, cada UHE, incluindo a UHE da Companhia, 
está sujeita a variações nas condições hidrológicas verificadas, tanto na região 
geográfica em que opera, como em outras regiões do país. Na eventualidade da 
ocorrência de condições hidrológicas desfavoráveis no SIN, em conjunto com a 
obrigação de entrega de energia assegurada, a Companhia está exposta ao mer-
cado de energia de curto prazo. A gestão de risco é realizada pela área compe-
tente especialista no setor em conjunto com a tesouraria da Companhia, segundo 
as políticas aprovadas pela matriz (Alcoa Corporation). A tesouraria da Compa-
nhia identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros 
em cooperação com as unidades da Companhia. 4.3 Estimativa do valor justo 
e valorização dos instrumentos financeiros: Pressupõe-se que os saldos das 
contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contá-
bil, menos a perda (impairment), estejam próximos de seus valores justos. O valor 
justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o 
desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no 
mercado, que está disponível para a Companhia para instrumentos financeiros 
similares. A Companhia aplica a classificação em uma hierarquia de três níveis 
para mensurações a valor justo dos instrumentos financeiros, baseada em infor-
mações observáveis e não observáveis referentes à valorização de um instru-
mento financeiro na data de mensuração. Também define informações observá-
veis como dados de mercado obtidos de fontes independentes e informações 
não observáveis que refletem premissas de mercado. Os três níveis de hierarquia 
de valor justo são: • Nível 1: Preços cotados em mercado ativo para instrumentos 
idênticos; • Nível 2: Informações observáveis diferentes dos preços cotados em 
mercado ativo que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como 
preços) ou indiretamente (derivados dos preços); • Nível 3: Instrumentos cujos 
fatores relevantes não são dados observáveis de mercado. A administração con-
sidera que o valor de mercado dos ativos e passivos em 31 de dezembro de 2021 
não difere substancialmente daquele registrado nas demonstrações financeiras. 
A utilização de instrumentos financeiros pela Companhia está restrita à caixa de 
bancos, aplicações financeiras, contas a receber de clientes, fornecedores e em-
préstimos. Todos esses instrumentos financeiros são registrados em contas patri-
moniais, que se destinam a atender às necessidades da Companhia, bem como 
a reduzir a exposição a riscos de mercado e outros. A administração desses ris-
cos, bem como dos respectivos instrumentos, é realizada por meio de definição 
de estratégias, as quais são monitoradas diretamente pelos acionistas controla-
dores. A Administração não negociou com instrumentos financeiros derivativos 
durante os anos de 2021 e 2020. 5. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações 
financeiras vinculadas:
5.1 Caixa e equivalentes de caixa: 2021 2020
Caixa e bancos 36 37
Certificados de depósitos bancários/compromissadas 72.282 102.608

72.318 102.645
Em 31 de dezembro de 2021, caixa e equivalentes de caixa incluíam substancial-
mente saldo de certificados de depósitos bancários denominados em reais, com 
alto índice de liquidez de mercado, remunerados em 2021 à base média de 
96.1% do CDI (100% em 2020). A redução de saldo de caixa se deu principal-
mente em função da distribuição de dividendos (R$ 60.376) e redução de capital 
(R$220.000) realizados pela Companhia durante 2021.
5.2 Aplicações financeiras vinculadas: 2021 2020
Aplicações financeiras vinculadas 3.987 3.970

3.987 3.970
Em 14 de outubro de 2010, o Consórcio firmou um compromisso definitivo com a 
FUNAI - Fundação Nacional do Índio, e a Associação WYTY CATE das Comuni-
dades Timbira do Maranhão e Tocantins, objetivando a execução do programa de 
apoio às comunidades indígenas no âmbito da UHE Estreito. Esse compromisso 
visa atender o componente indígena do processo de licenciamento ambiental da 
UHE Estreito, envolvendo as terras indígenas Kraolândia, Apinajé, Krikati e Go-
vernador, por meio de repasse dos valores acordados no referido termo. Em 
função desse compromisso, o Consórcio mantém aplicação financeira em Certi-
ficado de Depósito Bancário (“CDB”) emitido pelo Banco do Brasil com possibili-
dade de resgate antecipado a qualquer momento desde a data da aplicação até 
a data do vencimento ou renovação. Considerando que tal aplicação está vincu-
lada à obrigação do Consórcio junto à FUNAI, o Consórcio constituiu um Contas 
a Pagar - FUNAI, classificado no passivo não circulante (Nota 10), reconhecendo 
assim que essa aplicação será resgatada pela Associação WYTY CATE à medi-
da que o programa de apoio à comunidade indígena estiver sendo executado. O 
saldo acima contempla os valores devidos mais os rendimentos de aplicação fi-
nanceira, que também serão repassados à FUNAI. O rendimento dessa aplica-
ção, no período de 12 meses findo em 31 de dezembro de 2021 registrou o 
montante de R$ 504 (R$ 363 em 31 de dezembro de 2020). Em 3 de maio de 
2021 foi repassado o valor de R$ 35 e em 1 de outubro de 2021 foi repassado o 
valor de R$ 400 (em 20 de maio de 2020 foi repassado o valor de R$ 295 e em 
21 de dezembro de 2020 foi repassado o valor de R$ 436).
6. Partes relacionadas: 2021 2020
Contas a receber (i) 11.678 23.119
Contas a pagar (ii) (896) (110)

10.782 23.009
(i) Saldo a receber de transações de venda de energia à controladora Alcoa Alu-
mínio S.A. (ii) O Grupo Alcoa presta serviços administrativos e de contabilidade e 
compartilha as estruturas e os custos corporativos, gerenciais e operacionais 
para a Estreito Energia S.A. 7. Créditos fiscais a compensar: O saldo da rubrica 
“PIS e COFINS a compensar” se refere à aquisição de máquinas e equipamentos 
(ativo imobilizado) necessários para a operação da planta UHE Estreito e a  
aquisição dos serviços de transmissão de energia. 2021 2020
PIS 152 174
COFINS 701 800
Ajuste a valor presente (84) (99)

769 875
Curto prazo 231 231
Longo prazo 538 644

769 875

8. Imobilizado e intangível: A composição e movimentação do ativo imobilizado e intangível
Movimentações

Imobilizações Nota

Taxa de  
depreciação/ 

amortização (%) 2020 Adições
Depreciação/ 
amortização Transferências 2021

Imobilizado em operação 8.4
Geração
Terrenos 8.1 3,75 42.373 – (2.368) – 40.005
Veículos 14,29 39 – (16) – 23
Móveis e utensílios 6,25 104 – (10) 8 102
Reservatórios, barragens e adutoras 3,75 543.573 22 (32.022) 23.712 535.285
Edificações, obras civis e benfeitorias 8.3 4 12.624 39 (1.184) 5.827 17.306
Máquinas e equipamentos 8.2 3,75 206.958 – (12.091) 3.952 198.819
ICMS sobre imobilizados 28.918 – – (28.918) –

834.589 61 (47.691) 4.581 791.540
Sistema de transmissão de conexão
Edificações, obras civis e benfeitorias 3,79 542 – (31) – 511
Máquinas e equipamentos 8.2 3,75 39.625 – (2.371) – 37.254

40.167 – (2.402) – 37.765
Total do imobilizado em operação 8.4 874.756 61 (50.093) 4.581 829.305
Imobilizado/Intangível em curso
Outros em curso 3.657 1.528 – (4.581) 604
Total do imobilizado em curso 3.657 1.528 – (4.581) 604
Total do imobilizado 878.413 1.589 (50.093) – 829.909
Intangível
Intangível - Licenças de software 39 – (15) – 24
Terrenos para servidão 3,88 737 5 (47) – 695
Utilização do bem público 8.5 4,33 24.560 181.634 (1.438) – 204.756
Total do intangível 25.336 181.639 (1.500) – 205.475
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Movimentações

Nota

Taxas de  
depreciação/ 

amortização (%) 2019 Adições
Depreciação/ 
amortização Transferências 2020

Imobilizações
Imobilizado em operação 8.4
Geração
Terrenos 8.1 3,75 44.741 – (2.368) – 42.373
Veículos 14,29 64 – (25) – 39
Móveis e utensílios 6,25 105 – (9) 8 104
Reservatórios, barragens e adutoras 3,75 573.897 – (30.324) – 543.573
Edificações, obras civis e benfeitorias 8.3 4 12.755 – (621) 490 12.624
Máquinas e equipamentos 8.2 3,75 218.222 – (12.017) 753 206.958
ICMS sobre imobilizados 31.147 – (2.229) – 28.918

880.931 – (47.593) 1.251 834.589
Sistema de transmissão de conexão
Edificações, obras civis e benfeitorias 3,79 574 – (32) – 542
Máquinas e equipamentos 8.2 3,75 41.997 – (2.372) – 39.625

42.571 – (2.404) – 40.167
Total do imobilizado em operação 8.4 923.502 – (49.997) 1.251 874.756
Imobilizado/Intangível em curso
Outros em curso 3.607 1.301 – (1.251) 3.657
Total do imobilizado em curso 3.607 1.301 – (1.251) 3.657
Total do imobilizado 927.109 1.301 (49.997) – 878.413
Intangível
Intangível-Licenças de software 52 – (13) – 39
Terrenos para servidão 3,88 782 – (45) – 737
Utilização do bem público 8.5 4,33 25.997 – (1.437) – 24.560
Total do intangível 26.831 – (1.495) – 25.336

8.1 Terrenos: Referem-se às propriedades das áreas utilizadas na construção da 
UHE Estreito. 8.2 Máquinas e equipamentos: Referem-se à compra de equipa-
mentos e sistemas eletromecânicos, incluindo serviços de engenharia, materiais 
e equipamentos, fabricação, transporte e respectivo seguro de itens que com-
põem a UHE Estreito. 8.3 Obras civis principais: Referem-se em sua maior 
parte ao custo da mão de obra aplicada na construção da UHE. 8.4 Imobilizado 
em operação - geração e transmissão/conexão: Este grupo de contas registra 
o valor dos bens de geração de energia em serviço, que estão sendo depreciados 
pelas taxas definidas pela ANEEL e limitado ao prazo de concessão. Anterior-
mente à entrada da 8ª turbina em operação os montantes foram depreciados 
proporcionalmente à produção de energia. 8.5 Utilização do bem público: Re-
fere-se ao reconhecimento da utilização do uso do bem público, vide (1.4 conces-
são onerosa). A companhia registrou em dezembro de 2021 o montante de R$ 
181.634 como direito de extensão de concessão oriundos da repactuação do 
risco hidrológico dos contratos de energia celebrados no ambiente de contrata-
ção Livre - ACL. Este intangível é amortizado linearmente pelo período de con-
cessão que se encerra em 15 de fevereiro de 2043. O montante foi apurado no 
início do período de concessão considerando a obrigação até o final da conces-
são em contrapartida do passivo circulante e não circulante, complementado em 
dezembro de 2021 no montante de R$ 181.634 em função da extensão dos 
prazos de concessão conforme descrito na nota 1.9. Os valores da amortização 
de UBP estão contabilizados no resultado em custos dos serviços de energia. O 
valor de R$ 181.634 reconhecido no intangível advêm de duas naturezas distin-
tas. O valor de R$ 129.058 registrado com contrapartida no resultado na linha de 
custo de serviço de energia trata-se de um direito não pecuniário na forma de 
extensão dos prazos de concessão, que se refere ao ressarcimento do encargo 
GSF pago a maior em períodos anteriores, conforme Lei 14.052/20. Foi registra-
do a valor justo através da valoração calculada pelo próprio regulador do setor. Já 
o valor de R$ 52.576 registrado com contrapartida no passivo não circulante se 
refere à obrigação do UBP (descontado a valor presente pela taxa livre de risco) 
que se adicionou com a extensão da concessão, uma vez que durante o período 
extendido serão mantidas as mesmas características da concessão original. Adi-
cionalmente não foi identificado nenhum indício de possível impairment. A com-
panhia fez estudos de recuperabilidade de fluxo de caixas futuros e tal ativo apre-
sentou resultados favoráveis. 8.6 Indisponibilidade dos bens: De acordo com 
os artigos 63 e 64 do Decreto nº 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, e ainda es-
pecificamente com o artigo 19 do Decreto nº 2.003, de 10 de setembro de 1996, 
os bens e as instalações utilizados na produção de energia elétrica a partir do 
aproveitamento de potencial hidráulico e as linhas de transmissão associadas, 
desde o início da operação da usina, não poderão ser removidos, alienados, ce-
didos nem dados em garantia hipotecária sem a prévia e expressa autorização do 
órgão regulador e fiscalizador do Poder Concedente. A Resolução ANEEL nº 
20/99 regulamenta a desvinculação de bens das concessões do Serviço Público 
de Energia Elétrica, concedendo autorização prévia para desvinculação de bens 
inservíveis à concessão, quando destinados à alienação, determinando que o 
produto das alienações seja depositado em conta bancária vinculada para aplica-
ção na concessão. 9. Direitos de uso: Os ativos de direito de uso são demons-
trados a seguir:

Vidas úteis (em 
anos) 2021 2020

Mínimo Máximo Custo
Amortização 

Acumulada Total Total
Imóveis 3 5 58 (27) 31 44
Veículos 3 3 306 (183) 123 166

364 (210) 154 210
A movimentação do saldo de direito de uso é demonstrada a seguir:

2020 Adições Amortizações 2021
Imóveis 44 (10) (3) 31
Veículos 166 16 (59) 123

210 6 (62) 154
10. Contas a pagar: O saldo a pagar a terceiros registrados no grupo de forne-
cedores refere-se primordialmente aos valores devidos pela Companhia, com-
postos principalmente pelas retenções contratuais e obrigações socioambientais.

2021 2020
Contas a pagar (i) 3.987 3.969
Fornecedores 1.666 1.606
Outros 321 63
Total fornecedores 5.974 5.638
(i) Trata-se do compromisso com a FUNAI mencionado na Nota 05, em 31 de 
dezembro de 2021 o saldo foi de R$3.987 (R$ 3.969 em 2020). 11. Obrigações 
tributárias e trabalhistas:

2021 2020
Obrigações tributárias
 IRPJ e CSLL 26.053 7.165
 PIS 153 340
 COFINS 707 1.568
 Outros 223 194
Obrigações trabalhistas 350 310

27.486 9.577
A Administração da Companhia passou a considerar os aspectos do IFRIC 23 
(ICPC 22) e revisou os julgamentos efetuados na apuração do imposto de renda 
e contribuição social, concluindo não haver tratamentos incertos utilizados em 
suas demonstrações financeiras, uma vez que todos os procedimentos adotados 
para o recolhimento de tributos sobre o lucro estão amparados na legislação 
aplicável e precedentes judiciais.

12. Encargos regulatórios:
2021 2020

TUST (i) 2.471 2.653
COFURH (ii) 1.456 1.135
P&D (iii) 117 213
Outros 571 443

4.615 4.444

(i) TUST - Encargos pelo uso do sistema de transmissão e distribuição. (ii) CO-
FURH - Compensação financeira pela utilização de recursos hídricos. (iii) P&D - 
Programa de Pesquisa e Desenvolvimento a serem recolhidos pela Companhia 
para: a Conta de Desenvolvimento Energético - CDE, o Fundo Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT e o Ministério de Minas e Ener-
gia - MME. 13. Arrendamentos a pagar:

2020
Adoção  

inicial Juros
Pagamento  

Principal
Pagamento  

Juros 2021
Arrendamento de 
 imóveis 52 – 1 (20) – 33
Arrendamento de 
 veículos 158 23 7 (67) – 121

210 23 8 (87) – 154
2021 2020

Circulante 67 72
Não circulante 87 138

154 210
14. Provisão para utilização do bem público - UBP: 2021 2020
Saldo inicial 75.051 76.023
Pagamentos (5.212) (4.225)
Atualização monetária 3.998 3.253
Capitalização (i) 117.155 –
Total da UBP 190.992 75.051
Ajuste a valor presente (98.599) (35.909)
Saldo final ajustado da UBP 92.393 39.142

2021 2020
Circulante 6.002 4.525
Não circulante 86.391 34.617

92.393 39.142

(i) capitalização nova devido à extensão concessão hidrelétrica (vide nota expli-
cativa 1.9) Conforme determinado no Contrato de Concessão nº 094/2002 e seus 
aditivos, o encargo do UBP, no valor total atualizado, em 31 de dezembro de 
2021, de R$ 190.992 (2020 - R$ 75.051) é recolhido à União enquanto da explo-
ração do aproveitamento hidroelétrico, em parcelas mensais proporcionais ao 
valor anual reajustado pelo IGP-M (calculado pela Fundação Getúlio Vargas) 
tendo base inicial para o reajuste o mês de junho de 2002 (mês anterior à data do 
leilão) comparado ao IGP-M do mês anterior à entrada em operação. Em dezem-
bro de 2021 foi registrado um complemento no montante de R$ 117.155 (valor 
presente R$ 52.576) em função da extensão dos prazos de concessão conforme 
descrito nas notas explicativas 1.4, 1.9 e 3.6. Conforme celebração do 4º Aditivo 
ao Contrato de Concessão nº 094/2002 junto à ANEEL, a cláusula de reajuste da 
UBP passou a ser calculada através de dois índices a partir de novembro de 
2012, sendo: Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA parcela de 
energia elétrica comercializada por Estreito S.A. - ACR e Índice Geral de Preços 
do Mercado - IGP-M sobre a parcela de energia elétrica comercializada no Am-
biente de Contratação Livre (“ACL”). O referido termo aditivo foi assinado em 12 
de novembro de 2012. O índice de variação de 12 meses do IPCA acumulado até 
dezembro de 2021 foi de 10.06% (4,52% em 2020) e o índice do IGP-M foi de 
17,78% (23,14% em 2020). A base de atualização da UBP ocorre em abril de 
cada ano. 
15. Provisão para custo de implantação:

2020                Pagamentos Baixas Transferências 2021                
Curto Prazo 2.236 (1.273) – 2.502 3.465
Longo Prazo 7.052 – – (2.502) 4.550

Com a entrada da última turbina em operação e da consequente finalização da 
chamada fase de construção do projeto, em cumprimento ao item 119 do OCPC 
05, o Consórcio provisionou no segundo trimestre de 2013, a melhor estimativa 
de desembolsos remanescentes, previstos no projeto de implantação da usina, 
aprovado, em 8 de abril de 2013, pelo Conselho Deliberativo do Consórcio. 
16. Passivos com pesquisa e desenvolvimento: O setor de energia elétrica 
brasileiro determina que 1% do faturamento de seus agentes geradores seja 
destinado a pesquisas e desenvolvimento que estejam relacionados e tragam 
benefícios ao próprio setor. A Companhia vem reconhecendo esta obrigação 
conforme determinação da ANEEL. A Companhia está com diversos projetos que 
estão em diferentes fases de implementação, e estes dependem da aprovação 
da agência reguladora para fins de sua aplicação e reconhecimento. Até que o 
projeto seja finalizado, auditado e aprovado pela ANEEL, é mantido seu passivo 
em aberto, e os gastos/pagamentos com os projetos (R$ 2.938 saldo em 31 de 
dezembro de 2021) permanecem no ativo (Linha de “Outros Ativos” circulante). 
Assim que todas as etapas de um projeto se concretizam, há o encontro de sal-
dos entre ativo e passivo.
Saldo em 31 de dezembro de 2019 10.543
Adições 858
Pagamentos (797)
Atualizações monetárias 1.382

Saldo em 31 de dezembro de 2020 11.986
Adições 1.014
Pagamentos (350)
Atualizações monetárias (2.233)
CDE pagamento (i) (5.914)
Projetos concluídos (ii) (1.800)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.703
(i) Em março de 2021 foi sancionada a Lei 14.120, que determina o repasse de 
recursos das contas de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) não comprometidos 
com projetos para a CDE - Conta de Desenvolvimento Energético. E a resolução 
normativa - REN nº 929/2021 e o Despacho nº 904/2021 da ANEEL tratam do 
recolhimento à CDE, sendo que foi definido que a Estreito Energia SA repassas-
se R$ 5,738 milhões a título de passivo, além de recolhimentos mensais (a partir 
de 30 de setembro de 2021) de 30% da obrigação de investimento em P&D. 
(ii)  Baixa de recursos aplicados em projetos de Pesquisa e Desenvolvimentos 
por terem sido concluídos. 17. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tribu-
tários: Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia mantém o registro das provi-
sões referentes às causas do Consórcio com probabilidade de perda considera-
da provável em suas demonstrações financeiras, conforme determinado pelo 
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, no montante 
de R$1.599 (R$1.468 em 31 de dezembro de 2020). A variação apresentada no 
exercício refere-se principalmente à atualização dos valores das causas e altera-
ções nos prognósticos de perda (de possível para provável) conforme informado 
pelos assessores jurídicos da Companhia e demonstrado em detalhes abaixo. 
17.1 Causas cíveis: O Consórcio possui processos cíveis referentes, principal-
mente, à indenização por danos materiais e morais (ações em que é réu) e ações 
de desapropriação (ações em que é Autor). Consubstanciada na opinião de seus 
consultores legais externos, a Administração da Companhia e do Consórcio con-
sideram as probabilidades de perda conforme demonstrado a seguir:

Participação da Companhia  
25,49%

2021                2020                
Classificação remota 9 8
Classificação possível 21.570 7.202
Classificação provável 1.002 903

22.581 8.113
17.2 Causas trabalhistas: O Consórcio figura no polo passivo de processos 
movidos, em sua grande maioria, por funcionários ou ex-funcionários das empre-
sas contratadas para a construção da UHE Estreito. Consubstanciada na opinião 
de seus consultores legais externos, a Administração da Companhia e do Con-
sórcio consideram as probabilidades de perda conforme demonstrado abaixo:

Participação da Companhia 
25,49%

2021                2020                
Classificação possível 58 57
Classificação provável 562 531

620 588
17.3 Causas tributárias: O Consórcio possui autos de infração cujas matérias 
são: Imposto sobre serviços de qualquer natureza - ISS - cobrança de multa pela 
não retenção do ISS devido sobre serviços contratados de terceiros, emitidos 
pela Secretaria da Fazenda do Município de Estreito - MA, e ICMS - exigência de 
imposto e multa pelo não recolhimento do imposto ou diferencial de alíquota de-
vido em operações tributáveis: nas aquisições de mercadorias, operações não 
registradas no RMS e substituição tributária, emitidos pela Secretaria da Fazenda 
do Estado do Maranhão - UFRE do Município de Imperatriz. Consubstanciada na 
opinião de seus consultores legais externos, a Administração da Companhia e do 
Consórcio consideram as probabilidades conforme demonstrado abaixo:

Participação da Companhia 
25.49%

2021                2020                
Classificação possível 309 299
Classificação provável 35 34

344 333
18. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2021, o capi-
tal social da Companhia, totalmente integralizado, é de R$ 557.445 e em 2020 
era R$ 777.445, representado por 336.501.331 ações.
Acionistas Quantidade Percentual
Alcoa Alumínio S.A. 336.501.330 99.999                                
Companhia Geral de Minas - CGM 1                                0.001

336.501.331 100.000
Em 2021, a Companhia efetuou  redução de capital no montante de R$ 220.000 
que foi necessário para realização dos investimentos à implantação da usina hi-
droelétrica de Estreito (“UHE”} pelo Consórcio Estreito Energia (“CESTE”). (b) 
Dividendos: O estatuto social da Companhia estabelece que no fim do exercício 
social sejam levantados o balanço geral e a demonstração do resultado com ob-
servância das prescrições legais. Durante o ano de 2021 a Companhia realizou 
pagamento de dividendos no valor de R$60.376 (em 2020 R$77.765), aprovados 
através da Assembleia Geral Ordinária, sendo que R$ 15.344 refere-se aos míni-
mos obrigatórios constituídos em 2020 e R$ 45.032 referente a saldos da Reser-
va para Investimentos apurados até 31 de dezembro de 2020. Adicionalmente 
foram propostos R$53.886 a título de dividendos mínimos obrigatórios referente 
ao resultado do exercício de 2021 (em 2020 R$15.344). (c) Reserva Legal: A 
reserva legal é constituída anualmente com destinação de 5% do lucro líquido do 
exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por 
fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízo e aumentar o capital social. (d) Reserva para incentivos 
fiscais: Constituída de acordo com o estabelecido no artigo 195-A da Lei das 
Sociedades por Ações (com as modificações promulgadas pela Lei nº 11.638, de 
2007), essa reserva recebe a parcela dos incentivos fiscais, reconhecidos no re-
sultado do exercício e a ela destinados a partir da conta “Lucros acumulados”. 
Esses incentivos não entram na base de cálculo do dividendo mínimo obrigatório, 
na medida em que a legislação fiscal veda a possibilidade de distribuição. Em 29 
de agosto de 2013, a Companhia obteve o reconhecimento ao direito de redução 
de 75% do imposto de renda, inclusive adicional, calculado com base no lucro da 
exploração do empreendimento de energia pelo prazo de dez anos, iniciando-se 
em 1 de janeiro de 2013 até 31 de dezembro de 2022. No exercício de 2021 a 
Companhia constituiu reserva no valor de R$ 38.464 (R$ 16.913 em 31 de de-
zembro de 2020). (e) Reserva de lucro para investimentos: A reserva de lucros 
para investimentos refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumu-
lados, a fim de atender a projetos de crescimento do negócio. Adicionalmente, 
essa reserva pode ser realizada para a distribuição de dividendos.
19. Receita líquida operacional: 2021 2020
Receita bruta 377.216 236.464
Impostos incidentes
COFINS (28.668) (17.971)
PIS (6.224) (3.902)
Total 342.324 214.591
20. Custos e despesas por natureza: 2021 2020
Funcionários 1.564 1.483
Depreciação e amortização 51.655 51.562
Operação e manutenção de usinas 6.488 6.133
Liquidação financeira - CCEE (i) (16.876) 5.221
Encargos regulatórios 40.373 40.324
Compra de energia elétrica (ii) 35.369 5.106

2021 2020

Reconhecimento da extensão da concessão - UBP (iii) (129.058) –
Outras despesas 11.238 5.269

753 115.098
Classificados como:
 Custo das vendas (1.305) 113.172
 Despesas administrativas 2.058 1.926

(i) A Liquidação Financeira que ocorre na CCEE é o processo de valoração da 
sobra/falta dos volumes energéticos de todos os agentes que compõe o sistema 
elétrico brasileiro, de forma multilateral. A liquidação financeira busca o equilíbrio 
econômico do setor, através da compensação financeira/energética dos agentes. 
Em 2021 a Liquidação financeira apresentou receita para a Companhia devido 
aos acionamentos térmicos pela ONS durante a crise hídrica. Este acionamento 
térmico gera encargo de deslocamento hidráulico credor aos geradores hidroelé-
tricos. (ii) Para compensar o volume não gerado pelo sistema no exercício, a 
Companhia compra energia no mercado, ou disponibiliza ao sistema (deixa de 
comercializar) parte de sua energia assegurada, de forma a contribuir com sua 
parcela para o equilíbrio do sistema, e assim evitar a cobrança de penalidades do 
setor. (iii) a Companhia registrou o montante de R$ 129.058 referente à repactu-
ação do risco hidrológico dos contratos de energia celebrados em ambiente de 
contratação livre - ACL, conforme detalhado na nota 1.9.
21. Resultado financeiro: 2021 2020
Receitas financeiras: Juros sobre aplicações financeiras 5.257 5.201

5.257 5.201
Despesas Financeiras: Ajuste a valor presente (1.841) (1.670)

(1.841) (1.670)
Atualização monetárias e cambiais
Caixa e equivalentes de caixa – 23
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D 2.233 (1.382)
UBP (3.998) (3.253)
Outros 619 15

(1.146) (4.597)

22. Participação no CESTE: Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, a partici-
pação da Companhia e das demais consorciadas no CESTE era:

2021 2020

Consorciada
Quantidade de  

cotas-partes
Percen- 

tual
Quantidade de  

cotas-partes
Percen- 

tual
Companhia 
 Energética Estreito 2.493.756 40,07 2.460.959 40,07
Vale S.A. 1.867.050 30,00 1.842.495 30,00
Estreito Energia S.A. 1.586.370 25,49 1.565.506 25,49
Intercement do 
 Brasil S.A. 276.324 4,44 272.689 4,44
Total 6.223.500 100 6.141.649 100

23. Imposto de renda e contribuição social: (a) Reconciliação do imposto 
de renda e da contribuição social: 2021 2020

Imposto  
de Renda

Contri- 
buição  
Social

Imposto  
de Renda

Contri- 
buição  
Social

Lucro antes dos impostos de renda 
 e contribuição social 342.215 342.215 97.640 97.640
Alíquota vigente 25% 9% 25% 9%
Expectativa de despesas de 
 acordo com a alíquota vigente (85.554) (30.799) (24.410) (8.788)
a) Ajuste da alíquota do imposto de 
 renda para o percentual de 6,25% 
  (lucro da exploração vigente 
   até 2022) 38.558 – 17.642 –
b) Aumento ao valor recuperável do 
 Imposto de Renda Diferido 2.202 – 699 –
c) Outros (95) – (694) –
d) Isenção sobre adicional de 10% 
 do IRPJ 24 – 24 –
e) Lei Rouanet - Patrocínio 825 – 296 –
Imposto de renda e contribuição social (44.040) (30.799) (6.443) (8.788)
Alíquota efetiva 12,9% 9% 3,1% 9%

(b) Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos:
2021 2020

Provisões temporariamente não dedutíveis 1.186 2.695
Repactuação do risco hidrológico (i) (39.574) –
Outras diferenças temporárias – (264)

(38.388) 2.431

(i) Refere-se ao reconhecimento do passivo fiscal diferido calculado sobre a re-
pactuação do risco hidrológico - GSF (Generation Scaling Factor), conforme des-
crito na nota 20. 24. Seguros (não auditado): As coberturas de seguros, em 31 
de dezembro de 2021, foram contratadas pelos montantes a seguir indicados, 
consoante apólices de seguros:

Tipo de seguro
Limite Máximo de Indenização 

(LMI)
Riscos Operacionais (i) 2.961.245
Responsabilidade Civil Geral (ii) 139.083
Responsabilidade Civil Ambiental (iii) 44.717
D&O (iv) 61.647
Terrorismo (v) 500.491
E&O (vi) 66.117
Cyber (vii) 27.164

(i) A apólice de Riscos Operacionais é contratada globalmente consolidando-se 
todas as localidades da Alcoa no mundo e, portanto, possui um único Limite 
Máximo de Indenização. No valor apresentado consta também adicionado o se-
guro contratado diretamente pelas hidrelétricas, cujo Limite Máximo de Indeniza-
ção é de R$ 883.564, somente a participação correspondente a Estreito nas hi-
drelétricas. (ii) A apólice de Responsabilidade Civil Geral é contratada e alinhada 
ao programa de seguros global da Alcoa, sendo o LMI da apólice local de R$ 
27.289. No valor apresentado foi adicionado o seguro contratado diretamente 
pelas hidrelétricas, cujo Limite Máximo de Indenização é de R$ 111.793, somen-
te a participação correspondente a Estreito nas hidrelétricas. (iii) A nota explicati-
va Responsabilidade Civil Ambiental refere-se a seguinte apólice: RC Ambiental 
contratada pelas Hidrelétricas com o Limite Máximo de Indenização de R$ 
44.717, somente a participação correspondente a Estreito nas hidrelétricas. (iv) 
Para o item referente a Apólice de D&O, o valor do Limite Máximo de Indenização 
apresentado contempla tanto a apólice de D&O da Alcoa como também a Apólice 
de D&O da Hidrelétrica, sendo esta com o Limite Máximo de Indenização de 
R$  7.647, somente a participação correspondente a Estreito nas hidrelétricas. 
(v) Para o item referente a Terrorismo, o valor do Limite Máximo de Indenização 
apresentado contempla a Apólice de Terrorismo da Hidrelétrica, sendo esta com 
o Limite Máximo de Indenização de R$ 500.491, somente a participação corres-
pondente a Estreito nas hidrelétricas. (vi) Para o item referente a E&O Erros e 
Omissões, o valor do Limite Máximo de Indenização apresentado contempla a 
Apólice de E&O da Hidrelétrica, sendo esta com o Limite Máximo de Indenização 
de R$ 66.117, somente a participação correspondente a Estreito nas hidrelétri-
cas. (vii) A apólice de Cyber é contratada e alinhada ao programa de seguros 
global da Alcoa, sendo o LMI da apólice local de R$ 27.164.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas Estreito Energia S.A. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras da Estreito Energia S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Estreito 
Energia S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 

administração pelas demonstrações financeiras: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 

possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 

continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com a administração respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de março de 2022

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Mairkon Strangueti Nogueira
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP255830/O-3
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